
ESTADO DE RONDÔNIAPODER EXECUTIVO MUNICIPALPREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO FRANCISCO DO GUAPORÉ

Av. Brasil, Testada com a Rua Integração Nacional, nº 1997, Alto Alegre - São Francisco do Guaporé/RO - CEP: 76935 – 000Telefone: (69) 3621-2580 – E-mail: cpl@saofrancisco.ro.gov.br

TERMODEDISPENSAELETRÔNICANº 54/2025
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 1968/2025

Torna-se público que a PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO FRANCISCO DO GUAPORÉ - RO,
através da SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE – SEMUSA, por meio da sua Comissão de
Contratação, designada pelo Portaria nº 293/2025, realizará Dispensa Eletrônica, com critério de julgamento
MENOR PREÇO, na hipótese do art. 75, inciso II, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021,
Decreto Municipal nº 26, de 02 de março 2023e a Instrução Normativa SEGES/ME nº 67/2021, Decreto de nº
088 - 2023 de 02 de maio de 2023 e demais legislação aplicável.

Data da sessão: 31/07/2025
Link: https://www.licitanet.com.br/
Horário do início da Disputa: 08:30 do dia 31/07/2025.
Horário do fim da Disputa: 14:30 do dia 31/07/2025.

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO
1.1. O objeto da presente dispensa é a escolha da proposta mais vantajosa para aquisição de uma
CENTRIFUGA LABORATORIAL DIGITAL 24 TUBOS para atender as necessidades da Secretaria de
saúde de São Francisco do Guaporé, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Aviso
de Dispensa de Licitação e seus anexos.
1.2.A contratação será por LOTE, conforme tabela constante abaixo:
LOTE 1:
ITEM DESCRIÇÃO UND. QUANT. VALOR

UNITÁRIO VALOR TOTAL
01 CENTRÍFUGA LABORATORIAL DIGITAL 24TUBOS UND 01 R$ 6.010,33 R$ 6.010,33

VALOR TOTAL: R$ 6.010,33

1.2.1. Faculta-se ao fornecedor a participação em quantos itens forem de seu interesse.
1.2.2. Nos casos em que a Dispensa de Licitação preconizar a disputa por lote, deve o fornecedor
enviar proposta para todos os itens que o compõem.
1.3. O critério de julgamento adotado será oMENOR PREÇO, observadas as exigências contidas neste
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Aviso de Dispensa de Licitação e seus Anexos quanto às especificações do objeto.
1.4. O valor total estimado para contração é de R$ 6.010,33 (seis mil e dez reais e trinta e três
centavos).

2. PARTICIPAÇÃONADISPENSA ELETRÔNICA.
2.1. A participação na presente dispensa eletrônica se dará mediante Sistema de Dispensa Eletrônica
exclusivamente, pela plataforma https://www.licitanet.com.br/.
2.1.1. Os fornecedores deverão se cadastrar previamente no Portal da LICITANET para acesso ao
sistema e operacionalização.
2.1.2. O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante
no Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor do Sistema ou ao órgão entidade promotor do
procedimento a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por
terceiros não autorizados.
2.2. Não poderão participar desta dispensa os fornecedores:
2.2.1. que não atendam às condições deste Aviso de Dispensa de Licitação e seu(s) anexo(s);
2.2.2. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para
receber citação e responder administrativa ou judicialmente;
2.2.3. que se enquadrem nas seguintes vedações:
a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a
contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;

b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto
executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor
de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado,
quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;

c) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de contratar em
decorrência de sanção que lhe foi imposta;
d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou
civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na
licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;
e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de
1976, concorrendo entre si;
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f) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha sido
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de
trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados
pela legislação trabalhista
2.2.3.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico;
2.2.3.2. aplica-se o disposto na alínea “c” também ao fornecedor que atue em substituição a outra pessoa,
física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua
controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização
fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor;
2.2.4. organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão
nº 746/2014-TCU-Plenário); e
g) sociedades cooperativas.

3. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA
INICIAL
3.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica se dará com o cadastramento de sua
proposta inicial, na forma deste item.
3.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de Dispensa de Licitação, encaminhará,
exclusivamente por meio do Sistema Licitanet, a proposta com a descrição do objeto ofertado, a marca do
produto, quando for o caso, e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura do procedimento.
3.2.1. A proposta também deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos custos para
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas
infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data
de entrega das propostas.
3.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, vinculam a Contratada.
3.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários,
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na prestação
dos serviços;
3.4.1.Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva
responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de
erro, omissão ou qualquer outro pretexto.
3.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a
cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze
meses.
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3.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na
fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
3.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas
contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o
compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos,
ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução
contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.
3.8. Uma vez enviada a proposta no sistema, os fornecedores NÃO poderão retirá-la, substituí-la ou
modificá-la;
3.9. No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, assinalar “sim” ou “não” em
campo próprio do sistema eletrônico, às seguintes declarações:
3.10. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de
declarar ocorrências posteriores;
3.11. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando
apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49.
3.11.1. que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contratação Direta e seus
anexos;
3.11.2. que assume a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no sistema, assumindo como
firmes e verdadeiras;
3.11.3. que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da
Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213/91.
3.12. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°,
XXXIII, da Constituição;

4. FASE DE LANCES
4.1. A partir das 08h30 (horário de Brasília) da data estabelecida neste Aviso de Dispensa de
Licitação, a sessão pública será automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e
sucessivos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo encerrado no horário de finalização de
lances também já previsto neste aviso.
4.2. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances exclusivamente por meio
de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no
registro.
4.3. O lance deverá ser ofertado pelo valor lote/item.
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4.4. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou maior percentual de desconto em relação
ao último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema.
4.5. O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que esteja vencendo
o certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e registrado pelo sistema, sendo tais lances
definidos como “lances intermediários” para os fins deste Aviso de Dispensa de Licitação.
4.6. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em
relação aos lances intermediários quanto em relação ao que cobrir a melhor oferta é de R$ 1,00 (um real).
4.7. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e registrado
primeiro no sistema.
4.8. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.
4.9. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do menor
lance registrado, vedada a identificação do fornecedor.
4.10. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o seu
encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem crescente de
classificação.
4.11. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente no horário
indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo aleatório ou mecanismo similar.

5. JULGAMENTODAS PROPOSTAS DE PREÇO
5.1. Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta classificada em primeiro
lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em relação ao estipulado para a
contratação.
5.2. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administração, poderá
haver a negociação de condições mais vantajosas.
5.2.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o melhor
preço, para que seja obtida melhor proposta com preço compatível ao estimado.
5.2.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, respeitada a ordem de
classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua
proposta permanecer acima do preço máximo definido para a contratação.
5.2.3. Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado na ata do procedimento da
dispensa eletrônica.
5.3. Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta e, se necessário, de documentos
complementares, adequada ao último lance.
5.4. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua
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apresentação.
5.5. Será desclassificada a proposta vencedora que:
5.5.1. contiver vícios insanáveis;
5.5.2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos;
5.5.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a

contratação;
5.5.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;
5.5.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus anexos,
desde que insanável.
5.6. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes para
executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor lance que:

5.6.1. for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou unitários
simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado,
acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da dispensa não tenha estabelecido
limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio
fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.
5.6.2. apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados em
instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e convenções coletivas
de trabalho vigentes.
5.7. Em contratação de obras ou serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise de
exequibilidade e sobrepreço considerará o seguinte:
5.7.1. para efeito de avaliação da exequibilidade e de sobrepreço, serão considerados o preço global, os
quantitativos e os preços unitários tidos como relevantes, observado o critério de aceitabilidade de preços
unitário e global a ser fixado neste Aviso de Contratação Direta, conforme as especificidades do mercado
correspondente;
5.7.2. serão consideradas inexequíveis as propostas cujos valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco
por cento) do valor orçado pela Administração.
5.7.3. será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta e
cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este último e o valor da
proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo a Lei
5.8. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a
exequibilidade da proposta.
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5.9. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A
planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja
majoração do preço.
5.9.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância
das propostas;
5.9.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento
de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime.
5.10. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser
colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto.
5.11. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou lance
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.
5.12. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova
data e horário para a sua continuidade.
5.13. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação, observado o
disposto neste Aviso de Contratação Direta.
5.14. O Agente de Contratação solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02
(duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada,
acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares e documentos de habilitação exigidos
no edital, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.
5.15. É facultado ao Agente de Contratação prorrogar uma única vez por igual período o prazo
estabelecido, a partir de solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.

6. HABILITAÇÃO
6.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação descritos nos itens 6.9 ao 6.12 deste
aviso serão solicitados do fornecedor mais bem classificado da fase de lances.
6.2. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do fornecedor detentor da
proposta classificada em primeiro lugar, será verificado o eventual descumprimento das condições de
participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a
futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:
b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral
da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);
c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo
Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).
d) Lista de Inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União - TCU;
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6.2.1. Para a consulta de fornecedores pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas das
alíneas “b”, “c” e “d” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU
(https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/)
6.2.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e também de seu sócio
majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao
responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder
Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.
6.2.2.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas
Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no
Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.
6.2.2.1.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento
similares, dentre outros.
6.2.2.1.2. O fornecedor será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação
6.2.3. Constatada a existência de sanção neste órgão licitante ou declaração de empresa Inidôneas, o
fornecedor será reputado inabilitado, por falta de condição de participação.
6.3. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à
confirmação daqueles exigidos neste Aviso de Dispensa de Licitação e já apresentados, o fornecedor será
convocado a encaminhá-los, em formato digital, após solicitação da Administração, sob pena de
inabilitação.
6.4. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do
documento digital.
6.5. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios
do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado (a) da prova
de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b) da apresentação do balanço
patrimonial e das demonstrações contábeis do último exercício.
6.6. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão será
suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade.
6.7. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar
quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Aviso de
Contratação Direta.
6.7.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou entidade
examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de
uma proposta que atenda às especificações do objeto e as condições de habilitação
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6.8. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado.

6.9. HABILITAÇÃO JURÍDICA:
6.9.1. No caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo
da Junta Comercial da respectiva sede;
6.9.2. Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição de
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade
no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br;
6.9.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI:
ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da
respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores;
6.9.4. inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde
tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência;
6.9.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;
6.9.6. decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em funcionamento no
País;
6.9.7. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação
respectiva.

6.10. REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA:
6.10.1. prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas,
conforme o caso; (CNPJ)
6.10.2. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da
Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União
(DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria
Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da
Fazenda Nacional.
6.10.3. prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
6.10.4. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;
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6.10.5. prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, relativo ao domicílio ou
sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;
6.10.6. prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à
atividade em cujo exercício contrata ou concorre;
6.10.7. prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à
atividade em cujo exercício contrata ou concorre;
6.10.8. caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais ou municipais relacionados ao
objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda
respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei;

6.11. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:
6.11.1. certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor;

6.12. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
6.12.1. Apresentação de pelo menos um Atestado(s) de Capacidade Técnica fornecidos por pessoa
jurídica de direito público ou privado em nome da licitante, comprovando a aptidão ou desempenho da
licitante para fornecimento dos objetos compatível em características com o objeto do certame.
6.12.2. O atestado de capacidade técnica emitido por pessoa jurídica de direito privado deverá indicar
dados da entidade emissora (razão social, CNPJ, endereço, telefone, e-mail, data de emissão) e dos
signatários do documento (nome, função, telefone, etc.). Além da descrição detalhada do objeto,
quantidades e prazos de fornecimento dos materiais. Quando for emitido por ente privado deverá este
ser com firma reconhecida de quem o subscreveu.
6.12.3. Todas as informações prestadas no Atestado de Capacidade Técnica estarão sujeitas a verificação
e confirmação de autenticidade, exatidão e veracidade através de diligência, sujeitando o emissor às
penalidades previstas em lei caso ateste informações inverídicas.
6.12.4. Caso haja necessidade, a Administração reserva-se ao direito de solicitar a apresentação de cópia(s)
da(s) Nota(s) Fiscal(is) e correspondentes ao(s) Atestado(s) de Capacidade Técnica apresentados.

7. CONTRATAÇÃO
7.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado Termo de
Contrato ou emitido instrumento equivalente.
7.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação,
para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de
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Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das
sanções previstas neste Aviso de Dispensa de Licitação.
7.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do
Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, mediante correspondência postal
com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado e devolvido no prazo de 24
(vinte e quatro) horas, a contar da data de seu recebimento.
7.2.2. O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de empenho ou instrumento
equivalente poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, por solicitação justificada do
adjudicatário e aceita pela Administração.
7.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada,
implica no reconhecimento de que:
7.3.1. referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida as
disposições da Lei nº 14.133, de 2021;
7.3.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de Dispensa de Licitação e
seus anexos;
7.3.3. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137 e 138 da
Lei nº 14.133/21 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 137 a 139 da mesma Lei.
7.4. O prazo de vigência da contratação é de 30 (trinta) dias prorrogável conforme previsão nos anexos
a este Aviso de Dispensa de Licitação.
7.5. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação das
condições de habilitação e contratação consignadas neste aviso, que deverão ser mantidas pelo fornecedor
durante a vigência do contrato.

8. LOCAL DE ENTREGA
8.1. Os objetos deverão ser entregues no Almoxarifado Central da Prefeitura Municipal de São Francisco
do Guaporé/RO, CEP: 76935-000, localizado na Rua Castelo Banco esquina com a Rua Ronaldo Aragão, de
segunda à sexta-feira, no horário de funcionamento das 07h às 13h, ressalvados os feriados e pontos
facultativos;
8.2. Prazo de Entrega: O fornecedor cujo preço estiver licitado conforme o processo e devidamente
empenhado deverá realizar a entrega conforme especificações contidas no termo de referencia, após o
recebimento da requisição devidamente assinada pelo responsável da secretaria;
8.3. O material ofertado deverá ser novo, de primeiro uso e que esteja na linha de produção atual do respectivo
fabricante e em perfeitas condições de uso, com registro na ANVISA ou no INMETRO.
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9. SANÇÕES
9.1. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações previstas no art. 155
da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam:
9.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato;
9.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
9.1.3. dar causa à inexecução total do contrato;
9.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
9.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
9.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação,
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
9.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;
9.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa
durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato;
9.1.9. fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
9.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
9.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de
participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em qualquer
momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances.
9.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame.
9.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.
9.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará
sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:
a) Advertência pela falta do subitem 9.1.1 deste Aviso de Dispensa de Licitação, quando não se
justificar a imposição de penalidade mais grave;
b) Multa de 30% (trinta por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta
do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 9.1.1 a 9.1.12;
c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente
federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos subitens 9.1.2 a
9.1.7 deste Aviso de Dispensa de Licitação, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou
contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo
mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 9.1.8 a 9.1.12, bem como nos
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demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave;
9.3. Na aplicação das sanções serão considerados:
9.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida;
9.3.2. as peculiaridades do caso concreto;
9.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
9.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública;
9.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.
9.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento
eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.
9.5. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Dispensa de Licitação, em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública.
9.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. Se, durante o
processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração administrativa tipificada pela
Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira,
cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser
remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a
eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização – PAR.
9.7. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo
à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013,
seguirão seu rito normal na unidade administrativa.
9.8. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos
específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal resultantes
de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.
9.9. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que
assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, observando-se o procedimento
previsto na Lei nº 14.133, de 2021, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999.
9.10. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos anexos a este Aviso.

10. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
10.1. O procedimento será divulgado no LICITANET e no Portal Nacional de Contratações Públicas -
PNCP, e encaminhado automaticamente aos fornecedores registrados no aviso de licitações do Portal de
Compras Públicas, por mensagem eletrônica, na correspondente linha de fornecimento que pretende
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atender.
10.2. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento
fracassado), a Administração poderá:
10.2.1. republicar o presente aviso com uma nova data;
10.2.2. valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base ao
procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde que atendidas
às condições de habilitação exigidas.
10.2.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste procedimento.
10.2.3. fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de habilitação,
conforme o caso.
10.3. As providências dos subitens 10.2.1 e 10.2.2 acima poderão ser utilizadas se não houver o
comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto)
10.4. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo prazo não
conste deste Aviso de Dispensa de Licitação, deverá ser atendido o prazo indicado pelo agente competente
da Administração na respectiva notificação.
10.5. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda
do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela Administração ou de sua
desconexão.
10.6. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente,
no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário.
10.7. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de lances observarão o
horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e na documentação
relativa ao procedimento.
10.8. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou falhas que não
alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho
fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de
habilitação e classificação.
10.9. As normas disciplinadoras deste Aviso de Dispensa de Licitação serão sempre interpretadas em favor
da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração,
o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.
10.10. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução
ou do resultado do processo de contratação.
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10.11. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Dispensa de Licitação e de seus anexos ou
demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso.
10.12. Da sessão pública será divulgada em Ata no sistema eletrônico.
10.13. Integram este Aviso de Dispensa de Licitação, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:
10.13.1. ANEXO I – Minuta de Termo de Contrato;
10.13.2. ANEXO II – Modelo de proposta comercial (preços);
10.13.3. ANEXO III – Termo de Referência
10.13.4. ANEXO IV – Modelo de declaração de inexistência de menor no quadro da empresa

São Francisco do Guaporé/RO, 25 de julho de 2025.

WEBERSON FERREIRA NILLIOAgente de ContrataçãoPortaria nº 293/2025
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ANEXO I - MINUTA DE TERMO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO
Autos do Proc. Administrativo nº. XXXX/2025.Contrato Administrativo nº. /2025.

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE QUE ENTRE SI FAZEM APREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO FRANCISCO DO GUAPORÉ E AEMPRESA , NA FORMA ABAIXO.A Prefeitura Municipal de São Francisco do Guaporé, Estado de Rondônia, inscrita no CNPJ/MF sob on. 01.254.422/0001-56, com sede na Av. Brasil com a rua da Integração Nacional, nº 1997, Município deSão Francisco do Guaporé, Estado de Rondônia, daqui em diante denominada CONTRATANTE, neste atorepresentado pelo seu Prefeito , portador da Matrícula Funcional nºXXX, doravante denominado CONTRATANTE, e o(a)inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº , sediado(a) na emdoravante designado CONTRATADO, neste ato representado(a) por, conforme atos constitutivos da empresa ou procuração apresentada nos autos, tendoem vista o que consta no Processo nº XXX-1/2025 e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1ºde abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrenteda Dispensa de Licitação Eletrônica n°. /2025, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II)I. O objeto do presente instrumento é a contratação de empresa do ramo para, nas condições estabelecidas no Termo de Referência.II. Objeto da contratação:
III. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:a) O Termo de Referência;b) o Aviso de Dispensa Eletrônica;c) planilha orçamentaria;d) a Proposta do contratado; ef) eventuais anexos dos documentos supracitados.IV. O regime de execução é o de empreitada por menor preço.CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃOI. O prazo de vigência da contratação é de dias corridos, contados a partir da assinatura do presenteinstrumento, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.II. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV,VII e XVIII)O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições deconclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a esteContrato.CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃONão será admitida a subcontratação do objeto contratual.
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CLÁUSULA QUINTA - PREÇOI. O valor total da contratação é de R$ (valor por extenso).II. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execuçãodo objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais ecomerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral doobjeto da contratação.CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI)O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos noTermo de Referência, anexo a este Contrato.CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V)I. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data doorçamento estimado.II. O orçamento estimado pela Administração baseou-se nas planilhas referenciaisCLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV)São obrigações do Contratante:I) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seusanexos;II) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato eseus anexos;II) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência ou Projeto Básico;IV) Notificar o Contratado por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou irregularidadesconstatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, certificando-se de que assoluções por ele propostas sejam as mais adequadas.V) Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido,para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;VI) Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;VII) Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que se refere à parcela incontroversa daexecução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução doobjeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133/2021;VIII) Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, forma econdições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência;IX) Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;X) Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das medidascabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;XI) Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução dopresente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios oude nenhum interesse para a boa execução do ajuste.XII) Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no caso do art.93, §2º, da Lei nº 14.133/2021.
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XIII) Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto docontrato.XIV) Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento.XV) Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e instalações, apresentemcondições adequadas ao cumprimento, pelo Contratado, das normas de segurança e saúde no trabalho,quando o serviço for executado em suas dependências, ou em local por ela designado.XVI) Não responder por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda quevinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de atodo Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.XVII) Previamente à expedição da ordem de serviço, verificar pendências, liberar áreas e/ou adotarprovidências cabíveis para a regularidade do início da sua execução.CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII)O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, assumindocomo exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto,observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:I) Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo na execução docontrato.II) A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, desdeque devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade.III) Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 137, II)e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;IV) Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, comhabilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensíliosdemandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e alegislação de regência;V) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazofixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantesda execução ou dos materiais empregados;VI) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o Código deDefesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado àAdministração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento daexecução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou dagarantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos;VII) Efetuar comunicação ao Contratante, assim que tiver ciência da impossibilidade de realização oufinalização do serviço no prazo estabelecido, para adoção de ações de contingência cabíveis.VIII) Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta,colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do contrato,nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021;IX) Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio
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Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigaçõestrabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cujainadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;X) Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ouacidente que se verifique no local dos serviços.XI) Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos,garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos àexecução.XII) Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada deacordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.XIII) Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo asdeterminações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condiçõesde segurança, higiene e disciplina.XIV) Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nosmétodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere.XV) Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição deaprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anosem trabalho noturno, perigoso ou insalubre;XVI) Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todasas condições exigidas para qualificação;XVII) Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei parapessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas decargos previstas na legislação (art. 116);XVIII) Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal docontrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único);XIX) Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;XX) Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de suaproposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendocomplementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento doobjeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº14.133/2021;XXI) Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas desegurança do Contratante;XXII) Apresentar ao Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que adentrarão noórgão para a execução do serviço.XXIII) Observar os preceitos da legislação sobre a jornada de trabalho, conforme a categoria profissional.XXIV) Atender às solicitações do Contratante quanto à substituição dos empregados alocados, no prazofixado pela fiscalização do contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento das obrigaçõesrelativas à execução do serviço, conforme descrito nas especificações do objeto.
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XXV) Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas do Contratante.XXVI) Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a nãoexecutarem atividades não abrangidas pelo contrato, devendo o Contratado relatar ao Contratante toda equalquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função.XXVII) Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o estabelecido nasespecificações, bem como substituir aqueles realizados com materiais defeituosos ou com vício deconstrução, pelo prazo de 05 (cinco) anos, contado da data de emissão do Termo de RecebimentoDefinitivo.CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII)A contratação conta com garantia de execução, nos moldes do art. 96 da Lei nº 14.133, de 2021, pordispensa, prevista especificamente no Termo de Referência.CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92,XIV)§1°. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133/2021, o contratado que:I. der causa à inexecução parcial do contrato;II. der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamentodos serviços públicos ou ao interesse coletivo;III. der causa à inexecução total do contrato;IV. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;V. apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;VI. praticar ato fraudulento na execução do contrato;VII. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;VIII. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.§2°. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:I. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificara imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021);II. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” dosubitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156,§ 4º, da Lei nº 14.133, de 2021);III. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas“e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem aimposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021).IV.Multa:a) Moratória de 1 % (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, atéo limite de 30 (trinta) dias;b) Compensatória, para as infrações do presente instrumento em grau máximo permitido por lei:1) A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação dereparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021)2) Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156,



Estado de RondôniaPoder ExecutivoMunicipalPrefeitura Municipal de São Francisco do GuaporéAdvocacia Geral Do Municipal

18 | P á g i n aAV. Brasil, Testada com a Rua Integração Nacional, nº 1997, Bairro Alto AlegreCEP: 76935 - 000

§7º, da Lei nº 14.133, de 2021).c) Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis,contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021)d) Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmentedevido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantiaprestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021).III) A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampladefesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidadepara licitar ou contratar.IV) Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021):a) a natureza e a gravidade da infração cometida;b) as peculiaridades do caso concreto;c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;d) os danos que dela provierem para o Contratante;e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dosórgãos de controle.f) Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis delicitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o ritoprocedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).g) A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso dodireito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou paraprovocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serãoestendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou àempresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado,observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia(art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021)h) O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação dasanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins depublicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional deEmpresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de2021)i) As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar sãopassíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX)I. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antesdo prazo estipulado para tanto.II. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a conclusão
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do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado para ocontrato.III. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado:IV. ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas;V. poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas emlei para a continuidade da execução contratual.VI. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nelefixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente,assegurados o contraditório e a ampla defesa.CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III)Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133/2021, edemais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕESI. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº14.133/2021.II. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que sefizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.III. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido àprévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade deantecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1(um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021).IV. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133/2021.CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃOIncumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial naInternet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011,c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA– FORO (art. 92, §1º)I - Fica eleito o Fórum da Comarca de São Francisco do Guaporé, Estado de Rondônia, para dirimir todas equaisquer dúvidas que por ventura possa pairar na execução deste contrato.II - Para firmeza e validade do que aqui ficou estipulado, depois de lido e achado conforme, é assinado pelaspartes, CONTRATANTE e CONTRATADO, que a tudo assistiram e julgaram conforme o combinado.

São Francisco do Guaporé, RO, aos dias de de 2025.
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Contratante

Testemunhas1

Representante da empresaContratada

2



TERMODEDISPENSAELETRÔNICANº54/2025 PROCESSO ADMINISTRATIVONº 1968/2025
ANEXO II - MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL (PREÇOS)

PREFEITURAMUNICIPAL DE SÃO FRANCISCODO GUAPORÉ/RO DISPENSA ELETRÔNICA Nº/2025
Razão Social daProponente:CNPJ nº :Endereço:Telefone:E-mail Institucional:Dados Bancários:DADOS BANCÁRIOS:Agência nº:Conta Corrente nº:
LOTE 1:
ITEM DESCRIÇÃO MARCA/MODELO UND. QUANT. VALOR

UNITÁRIO
VALOR
TOTAL

01 CENTRÍFUGA LABORATORIALDIGITAL 24 TUBOS UND 01
VALOR TOTAL: R$

Prazo de validade da Proposta: ( ) dias(mínimo 60 dias) Prazo de execução:
Declarando conhecer e concordar plenamente com as cláusulas e condições do doAviso e seus anexos da Dispensa Eletrônica n° /2025, e seus anexos, apresentamosnossa proposta de preços para o objeto do certame conforme valores e especificaçõestécnicas.
Outras informações:- Declaramos que estamos de pleno acordo com todas as condições estabelecidas noAviso e seus Anexos, bem como aceitamos todas as obrigações e responsabilidadesespecificadas no Termo de Referência (anexo III).- Declaramos que nos preços cotados estão incluídas todas as despesas que, direta ouindiretamente, fazem parte do presente objeto, tais como gastos da empresa com suportetécnico e administrativo, impostos, seguros, taxas, ou quaisquer outros que possamincidir sobre gastos da empresa, sem quaisquer acréscimos em virtude de expectativainflacionária e deduzidos os descontos eventualmente concedidos.- Caso nos seja adjudicado o objeto desta dispensa, comprometemo-nos em assinar oContrato no prazo determinado no documento de convocação, e para esse fimfornecemos os seguintes dados:



Local, de de 2025.

Nome e assinatura doRepresentante Legal OCNPJ DA EMPRESATIMBRE /LOGOMARCA DA PESSOA JURÍDICA EMITENTE



TERMO DE REFERÊNCIA RETIFICADO
Processo administrativo: 1968/2025
O termo de referência é um documento da fase preparatória do processo licitatório (art. 18, inciso II, daLei Federal nº. 14.133, de 2021), cuja função é definir o objeto que será contratado pela administraçãopara o atendimento de uma necessidade, devendo estar alinhado com o Estudo Técnico Preliminar,quando houver. O termo de referência possui fundamentação no inciso XXIII,do art. 6º, da Lei Federalnº. 14.133, de 2021.
Unidade Requisitante: SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE - SEMUSA
1 DEFINIÇÃO DO OBJETO
1.1 Abertura de processo administrativo para a aquisição de uma CENTRIFUGALABORATORIAL DEIGITAL 24 TUBOS para atender as necessidades da Secretaria de saúdede São Francisco do Guaporé, de acordo com as especificações e quantitativos previstos nestetermo.
1.2 A aquisição do objeto será efetuada por meio de DISPENSA DE LICITAÇÃO por meioEletrônico, fundamentada na Lei nº 14.133/2021artg. 15 inciso II.
1.3 Os itens desta contratação são caracterizados como material permanente, cujos padrões dedesempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos no edital por meio de especificações usuaisno mercado
1.4 DAS ESPECIFICAÇÕES, QUANTITATIVOS E ESTIMATIVA DO VALOR DACONTRATAÇÃO Com base na Análise de Cotação, o preço estimado é de R$ 6.010,33 (seismil e dez reais e trinta e três centavos), valor este estimado para adquirir posteriormente osbens descritos abaixo:

FORNECEDOR
01 – ALCILENE DE SOUZA BATISTA Cnpj : 55.180.641/0001-6702 - EVEN COMERCIO LTDA CNPJ: 53.568.001/0001-0102 – ROSSI PRODUTOS HOSPITALARES CNPJ: 00.072.182/0001-06

1.5. O parcelamento do objeto em itens, neste caso, se demonstra técnica e economicamenteinviável e não tem a finalidade de reduzir o caráter competitivo da licitação, por se tratar de umitem único.
1.4. O(s) material(is)/serviço(s) objeto desta contratação são caracterizados como materialpermanente.

ITEM DESCRIÇÃO QTD,
UND COTAÇÃO01 COTAÇÃO02 COTAÇÃO03

VL. MEDIA VL TOTAL

01
CENTRÍFUGALABORATORIAL DIGITAL 24TUBOS

01 UND 5.381,00 6.900,00 5.750,00 6.010,33 6.010,33

Valor total encontrado R$ 6.010,33



1.5. O prazo de vigência do contrato é de 12 (doze) meses, contados da data da sua assinatura.Podendo ser prorrogada, no interesse da Administração, por igual período, desde quecomprovado o preço vantajoso, conforme artg. 105 lei 14.133/2021

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
2.1. A fundamentação da contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizadanos Estudos Técnicos Preliminares.
2.2. As quantidades demandadas dos respetivos itens são para atender a Secretaria Municipalde Saúde, (Laboratório),conforme documento de formalização de demanda DFD disponível noportal ATHUS ID:57C.07C, bem como demais documentos anexo que demostram anecessidade e obrigatoriedade de se adquirir o item para o laboratório do Hospital Municipal:CENTRIFUGA LABORATORIAL DIGITAL 24 TUBOS.
2.3. A Secretaria municipal de Saúde, realiza frequentemente atendimento laboratorial enecessita urgentemente deste equipamento, pois devido ao aumento da demanda porprocedimentos laboratoriais que exigem a separação eficaz de componentes em amostrasliquidas. Esses atendimentos são fundamentais para promover a saúde pública a comunidadeem geral. Portanto, a aquisição dessa equipamento é essencial para garantir a proteção dosparticipantes e a continuidade desses atendimentos.

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO
3.1. Após uma análise das alternativas disponíveis no mercado para suprir a necessidadede continuação dos atendimentos, laboratoriais da Secretaria Municipal de Saúde de SãoFrancisco do Guaporé/RO, a solução escolhida pela administração pública é acontratação de uma empresa especializada.
3.2 A aquisição, justifica-se em caráter com base no Art. 75, inciso II, da Lei nº 14.133/2021. paracontratação que envolva valores inferiores a R$ 62.725,59 (Sessenta e Dois Mil e Setecentos e Vinte eCinco Reais e Cinquenta e Nove Centavos), valores atualizados do mesmo artigo; no caso de outrosserviços e compras .

Pequeno valor:
Uma das principais hipóteses de dispensa é para contratações de pequenovalor. O inciso II do artigo 75, por exemplo, trata da dispensa paracontratações de outros serviços e compras com valor inferior aR$ 50.000,00 conforme a lei.

3.4 Esta solução demonstra o compromisso da administração pública com a eficiência nagestão dos recursos públicos e o atendimento eficaz às necessidades da comunidade, emconsonância com os princípios da legalidade, economicidade e interesse públicoestabelecidos pela legislação vigente.
3.5. Dentre os modelos existentes no mercado as especificações que mais se adequam àsnecessidades são as elencadas na descrição especifica do objeto do Estudo Técnico Preliminar.
3.6. A contratação pretendida tem caráter de material permanente.

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO



4.1. Acatar as decisões e observações feitas pela Administração Municipal;
4.2. Executar o objeto deste contrato nos termos estabelecidos neste processo.
4.3. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Contratante ou a terceiros,decorrentes de culpa ou dolo, relativos à execução do objeto ou em conexão com ele, nãoexcluindo ou reduzindo essa responsabilidade o fato de haver fiscalização ou acompanhamentopor parte da Contratante;
4.4. Colocar à disposição do CONTRATANTE todos os meios necessários à comprovação daqualidade dos produtos/serviços, permitindo a verificação de sua conformidade com asespecificações.
4.5. Assumir, com exclusividade, todos os impostos e taxas que forem devidos em decorrênciado objeto deste contrato, quaisquer outras despesas que se fizerem necessárias ao cumprimentodo objeto pactuado e apresentar os respectivos comprovantes quando solicitado peloCONTRATANTE.
4.6. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o presente contrato sem autorização doCONTRATANTE.
4.7. Prestar todos os esclarecimentos e informações que forem solicitados pela fiscalização doCONTRATANTE, cujas reclamações se obrigam a atender prontamente.
4.8. Responder perante o CONTRATANTE e terceiros por eventuais prejuízos e danosdecorrentes de sua demora ou da sua omissão do serviço deste instrumento sob a suaresponsabilidade ou por erro relativo à execução do objeto deste contrato.

5. PRAZO DE ENTREGA/PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS
5.1. O prazo de entrega, do objeto licitado deverá ser imediato, a contar do recebimento daordem de compra ou nota de empenho. Em conformidade com a legislação aplicável,nomeadamente o art. 105 e 105 da lei 14.133/2021
6. CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO/QUANDO APLICÁVEL
6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulasavençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelasconsequências de sua inexecução total ou parcial (Lei nº 14.133/2021, art. 115, caput).
6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, ocronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente,anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila (Lei nº 14.133/2021, art. 115, §5º).
6.3. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) docontrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput).
6.4. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas àexecução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltasou dos defeitos observados (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §1º).
6.5. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção dasmedidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse



sua competência (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §2º).
6.6. O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração no local da obra oudo serviço para representá-lo na execução do contrato. (Lei nº 14.133/2021, art. 118).
6.7. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada peloórgão ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outropara o exercício da atividade (IN 5, art. 44, §1º).
6.8. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, asuas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios,defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados (Leinº 14.133/2021, art. 119).
6.9. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração oua terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essaresponsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante (Lei nº14.133/2021, art. 120).
6.10. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir,a suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios,defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados.
6.11. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção dassanções cabíveis e que ultrapasse sua competência.
6.12. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade daContratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda queresultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, nãoimplica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, deconformidade com o art. 120 e 140 da Lei nº 14.133, de 2021.
6.13. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários,fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121,caput).
6.14. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais ecomerciais não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e nãopoderá onerar o objeto do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, §1º).
6.15. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas porescrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso demensagem eletrônica para esse fim (IN 5/2017, art. 44, §2º).
6.16. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção deprovidências que devam ser cumpridas de imediato (IN 5/2017, art. 44, §3º).
7. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR
7.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento deDISPENSA de licitação com fundamento na hipótese do art. 75, incido II da lei14.133/2021, que culminará com a seleção da proposta em anexo ao processo.
7.2. Para o presente processo, será adotado a modalidade DISPENSA DE LICITAÇÃO,na forma ELETRONICA com fundamento no artigo 75, inciso II da Lei nº 14.133/2021:



Art. 75. É dispensável a licitação:
II - para contratação que envolva valores inferiores a R$ 50.000,00(cinquenta mil reais), no caso de outros serviços e compras; (VideDecreto nº 10.922, de 2021) (Vigência) (Vide Decreto nº 11.317, de 2022)Vigência (Vide Decreto nº 11.871, de 2023) Vigência (Vide Decreto nº12.343, de 2024) Vigência

7.3 As exigências de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista são as usuais para a
generalidade dos objetos, conforme disciplinado no Anexo do Aviso de Contratação
Direta.

7.4 Os critérios de habilitação técnica a serem atendidos pelo fornecedor serão estabelecidas
em edital.

8. MEDIÇÃO E PAGAMENTO
8.1. O pagamento ocorrerá dentro de 30 (trinta) dias, após a efetiva entrega dos itens objetodeste pregão, mediante apresentação de nota fiscal e após atesto do setor competente, deacordo com a ordem cronológica de pagamento a fornecedores, nos termos da Lei Federal nº14.133/2021.
8.1.1. A Nota Fiscal/fatura deverá ser apresentada já com as deduções tributárias legaisincidentes.
8.1.2. A contagem do prazo para pagamento terá início e encerramento em dias de expedientena Administração Pública Municipal.
8.1.3. A Nota Fiscal deverá ser emitida em nome da Prefeitura Municipal
8.2. Para realização dos pagamentos, a contratada deverá manter as condições de habilitaçãoprevista neste instrumento.
8.3. A Nota Fiscal deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidadefiscal.
8.4. Junto ao corpo da Nota Fiscal/Fatura deverá ser apresentada a conta bancária parapagamento contendo as informações relativas ao nome e número (CODIGO) do banco ENOME DO BANCO, Nº da agência e Nº da C/C da contratada, bem como, o comprovante doenquadramento OU NÃO no SIMPLES expedido pela Receita Federal, CONSULTAOPTANTES NO SITE:https://www8.receita.fazenda.gov.br/SimplesNacional/aplicacoes.aspx?id=21, demonstrandoessa condição;
8.4.1. Caso a empresa não esteja enquadrada no simples, quando da retenção de impostoreferente a Imposto de Renda, este deverá estar discriminado no corpo da NF.
8.4.2. Caso a empresa optar por recebimento por boleto bancário, este deverá constar valor olíquido, considerando as retenções dos impostos devidos.
8.4.3. Quando da condição de não retenção de algum imposto, deverá ser apresentadadeclaração informação de tal condição com o respectivo dispositivo legal.
8.5. No preço a ser pago deverão estar inclusas todas as despesas inerentes a: salários, encargossociais, tributários, trabalhistas e comerciais, materiais, fretes, enfim todas as

https://www8.receita.fazenda.gov.br/SimplesNacional/aplicacoes.aspx?id=21


despesas necessárias ao fornecimento do objeto deste certame.
8.6. Não será admitido o pagamento de título descontado ou por meio de cobrança embanco, bem como os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de“factoring”.
8.7. As despesas bancárias decorrentes de transferências de valores para outras praças serão deresponsabilidade da contratada.
8.8. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes àcontratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo,obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, opagamento ficará sobrestado até que a contratada providencie as medidas saneadoras. Nestahipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização dasituação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.
8.9. Constatando-se a situação de irregularidade da contratada, será providenciada suanotificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou,no mesmo prazo, apresente sua defesa.
8.10. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratantedeverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto àinadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, paraque sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seuscréditos.
8.11. Qualquer irregularidade ou falta de apresentação de certidões o prazo do item 8.1somente se iniciará com a devida regularização das pendências.
8.12. A Contratada deverá apresentar as seguintes regularidades, acompanhado das notasfiscais ou instrumento de cobrança equivalente:
8.12.1. Certidão Negativa de Tributos Federais unificada com a CND-INSS, fornecida pelaFazenda Federal, e a Dívida Ativa da União, fornecida pela Procuradoria da Fazenda Nacional;
8.12.2. Certidão de Regularidade de Tributos Municipais;
8.12.3. Certidão de Regularidade de Tributos Estaduais;
8.12.4. Certidão de Regularidade com Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS);
8.12.5. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, medianteapresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT).
8.13. A validade das certidões deverá ser correspondente a programação de pagamento,devendo o contratado ficar responsável pela conferência de tal validade.
8.14. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislaçãoaplicável.
8.14.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serãoretidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos nalegislação vigente.
8.15. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da LeiComplementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e



contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado àapresentação de comprova.
9. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA E DA CONTRATANTE

9.1. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:
9.1.1. Obrigar-se-á a fornecer os produtos nos exatos termos descritos neste Termo deReferência;
9.1.2. Responsabilizar-se pelo transporte do (s) produto (s) de seu estabelecimento até o localdeterminado, pela Secretaria Municipal de Saúde bem como pelo seu descarregamento, etambém pelo ônus decorrente de despesas com transporte, extravios e danos acidentais notrajeto;
9.1.3. Substituir, às suas expensas e sem ônus para a Prefeitura Municipal, no prazo definidono edital, contados a partir da notificação formal, os produtos fornecidos que porventuraapresentarem defeitos, vícios, incorreções em sua forma de apresentação (produto (s)entregues fora das especificações, que forem considerados impróprios para a utilização) ou naocorrência de defeitos, ou produto com sua capacidade reduzida;
9.1.4. Fornecer todos os itens novos, sem uso anterior;
9.1.5. É dever da contratada pagar todos os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais ecomerciais resultantes da execução deste instrumento, como estabelece a lei.
9.1.6. A contratada deverá responsabilizar-se integralmente pelo objeto contratado, nasquantidades e padrões estabelecidos, vindo a responder pelos danos causados diretamente àCONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, nos termos da legislaçãovigente, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou acompanhamentopelo órgão interessado, conforme espeque na lei.
9.1.7. A contratada deverá responsabilizar-se por todo e qualquer dano ou prejuízo causadospor seus empregados, ou representantes, direta e indiretamente, ao adquirente ou a terceiros,inclusive aos decorrentes de serviços ou aquisições com vícios ou defeitos, constatáveis nosprazos da garantia, mesmo expirado o prazo;
9.1.8. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Códigode Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);
9.1.9. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos previstaem lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz,bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021);
9.1.10. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento docontrato;
9.1.11. A contratada deverá entregar os objetos/itens, nas quantidades, qualidade, local eprazos especificados.
9.1.12. A contratada deverá manter durante toda a execução deste objeto, em compatibilidadecom as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificaçãoexigidas no processo de contratação, conforme a lei 14.133/2021.
9.1.13. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ouautoridade superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou



informação por eles solicitados;
9.14. A contratada deverá manter sempre atualizados os seus dados cadastrais, alteração daconstituição social ou do estatuto, conforme o caso, principalmente em caso de modificação deendereço.
9.1.5. A contratada deverá comunicar à CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte equatro) horas que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimentodo prazo previsto, com a devida comprovação;
9.1.16. A contratada deverá cumprir as orientações do órgão fiscalizador e/ou do executor doContrato;
9.1.17. A contratada deverá cumprir com as demais obrigações constantes no Edital e noTermo de Referência.
9.1.18. Pagar todos os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantesda execução deste instrumento, como estabelece a lei.
9.1.19. Responsabilizar-se integralmente pelo objeto contratado, nas quantidades e padrõesestabelecidos, vindo a responder pelos danos causados diretamente à CONTRATANTE ou aterceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, nos termos da legislação vigente, não excluindoou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou acompanhamento pelo órgãointeressado, conforme espeque na lei.
9.1.20. Responsabilizar-se por todo e qualquer dano ou prejuízo causados por seusempregados, ou representantes, direta e indiretamente, ao adquirente ou a terceiros, inclusiveaos decorrentes de serviços ou aquisições com vícios ou defeitos, constatáveis nos prazos dagarantia, mesmo expirado o prazo;
9.1.21. Manter durante toda a execução deste objeto, em compatibilidade com as obrigaçõespor ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no processo decontratação, conforme a lei 14.133/2021.
9.1.22. Manter sempre atualizados os seus dados cadastrais, alteração da constituição socialou do estatuto, conforme o caso, principalmente em caso de modificação de endereço.
9.1.23. Cumprir as orientações do órgão fiscalizador e/ou do executor do Contrato;
9.1.24. A CONTRATADA deverá assegurar a garantia de qualidade dos serviços;
9.1.25. É de responsabilidade da contratada todas as providências e obrigações estabelecidasna legislação específica de acidentes de trabalho, quando, em ocorrência da espécie, foremvítimas os seus empregados quando da prestação dos serviços ou em conexão com ela, aindaque acontecido em dependência da CONTRATANTE, inclusive por danos causados aterceiros;
9.1.26. É de responsabilidade da contratada responder integralmente pelos danos causados,direta ou indiretamente, ao patrimônio PÚBLICO ou à integridade física ou patrimonial deterceiros, em decorrência de ação ou omissão de seus empregados ou prepostos, não seexcluindo ou reduzindo essa responsabilidade em razão da fiscalização ou doacompanhamento realizado pela CONTRATANTE;
9.1.27. Cumprir com as demais obrigações constantes no Edital, Termo de Referência e emseus anexos.



9.2. DA CONTRATANTE
9.2.1. Acompanhar, fiscalizar, conferir, avaliar a execução do fornecimento e as obrigaçõesda CONTRATADA, rejeitar, no todo ou em parte, os objetos entregues em desacordo com asobrigações assumidas pelo fornecedor, bem como atestar na Nota Fiscal/Fatura a efetivaentrega do objeto contratado e o seu aceite, através de servidor designado pela Autoridadecompetente.
9.2.2. Emitir Autorizações de Fornecimento, contendo especificações, quantidades, a data e onome do servidor responsável;
9.2.3. Acompanhar toda a prestação dos serviços contratado/registrado, podendo intervir parafins de ajustes, suspenção ou outra ação que se faça necessária no momento.
9.2.4. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidosprovisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins deaceitação e recebimento definitivo;
9.2.5. Prestar informações e os esclarecimentos atinentes ao fornecimento que venham a sersolicitados pelos empregados da CONTRATADA.
9.2.6. Comunicar à CONTRATADA, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidadesverificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;
9.2.7. Efetuar o pagamento à contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto,no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos;
9.2.8. Cumprir com as demais obrigações constantes do Edital e Termo de Referência.
9.2.9. Rejeitar no todo ou em parte, os objetos que a CONTRATADA entregar fora dasespecificações constantes do Termo de Referência.
9.2.10. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelaCONTRATADA com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo deContrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato daCONTRATADA, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

10. VALOR DA CONTRATAÇÃO
10.1. O custo estimado foi apurado a partir de pesquisa de preço constante do processoadministrativo, elaborado com base em orçamentos recebidos de empresas especializadas, empesquisas de mercado ou mediante consulta ao Subsistema de Preços Praticados
10.2. Os documentos comprobatórios contemplando as referências foram juntados com osdemais documentos pertinentes ao processo administrativo. Disponível no portal ATHUS ID:57C.07C

11 ADEQUAÇÃOORÇAMENTÁRIA
As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicosconsignados no Orçamento da Prefeitura Municipal de São Francisco do Guaporé.
11.1 A contratação será atendida pela seguinte dotação:
Órgão: Prefeitura Municipal de São Francisco do Guaporé/RO



O presente Termo de Referência e seus anexos devem ser revisados pelo Gestor do Processo nointuito de verificar se atende aos pré-requisitos para aquisição do objeto, podendo apresentar asconsiderações que julgar necessárias em despacho próprio para que este Núcleo de Processosproceda com as correções

Unidade Orçamentária: Secretaria Municipal de Saúde
Elemento de Despesa: 4.4.90.52.00
Ficha Orçamentária: 335

12 INFORMAÇÕES GERAIS
12.1 Pelo descumprimento de quaisquer cláusulas ou condições da presente Contratação
Direta de Licitação, serão aplicadas as sanções administrativas prevista no art. 155 da Lei
14.133/2021.
12.2 Nos termos da Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011, (Lei de acesso à informação), o
presente Estudo não se classifica como sigiloso.
12.3 Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei
nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as
disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e
princípios gerais dos contratos.

.
São Francisco do Guaporé/RO.

Rosangela Cristina SoaresMembro da equipe de apoioPortaria 0293/2025

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm


TERMODEDISPENSA ELETRÔNICA Nº 54/2025PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 1968/2025
ANEXO IV - DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE MENOR NOQUADRO DAEMPRESA

A Empresa , inscrita noCNPJ/MF nº. , com sede à ,representada pelo Sr. , portador do RG nº einscrito no CPF/MF nº , declara, sob as penas previstas em lei, que emsuas instalações, não há realização de trabalho noturno, perigoso ou insalubre pormenores de 18 anos ou a realização de qualquer trabalho por menores de 16 anos, salvona condição de aprendiz, a partir de 14 anos.
Local e data, de de 2025.
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